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O PE. DUARTE DE SÁNDE, SX, VERDADEIRO AUTOR 
DO DE MISSIONE LEGATORVMIAPONENSIVM AD 

ROMANAM CVRIAM ... DIALOGVS. 

Desde Daniel Bartoli (1608-1685), autor da Storia delia Compagnia 
de Gesú, que se vem afirmando que o livro De Missione Legatorum 
laponensium ad Romanam Curiam, rebusque in Europa, ac totó itinere 
animaduersis Dialogus, publicado em Macau em 1590, é da autoria do 
Pe. Alexandre Valignano, visitador da Companhia de Jesus no Oriente. 

Ainda no século passado, num livro publicado em Nápoles em 1851, 
e intitulado Ambasceria de're giapponesi ai Sommo Pontífice estratta dal 
libro I delle opere sul Giappone dei Padre Daniello Bartoli D.C.D.G. 
Napoli, Stabilimento Tipográfico di Andrea Festa (...) 1851, p. 128, se 
escreve: «Compiutolo, il (o Pe. Valignano) commise a trasportare in idio­
ma latino a un de'Patri; e quivi in Macao delia Cina il diè aile stampe 
quest'anno del 1590.» 

Alexandre Valignano foi uma grande figura da Companhia de Jesus 
no Oriente, a quem no De Missione Legatorum laponensium ad Romanam 
Curiam (...) Dialogus se presta repetida e afectuosa homenagem. Não pre­
cisa, por isso, de ser beneficiado com a autoria duma obra que não com­
pôs, como tentarei demonstrar. 

Principiarei pela portada do De Missione Legatorum de que citei acima 
apenas uma parte. A portada tem um texto longo, como era corrente nos 
fins do século XVI. O resto é: Ex ephemeride ipsorum legatorum collectus 
et in sermonem latinum uersus ab Eduardo de Sande Sacerdote Societatis 
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Iesu, ou seja, «coligido do diário dos próprios legados e passado para a lín­
gua latina por Duarte de Sande, sacerdote da Companhia de Jesus». 

Neste título, ficamos pelo menos a saber quem foi o anónimo padre 
jesuíta que verteu o livro para latim. No texto italiano atrás citado, ele é 
apenas «un dei Preti», como se a tarefa de redigir em latim um livro de 
436 páginas, pleno de factos históricos e culturais, cuja exactidão era 
necessário verificar, fosse coisa fácil. 

E uma primeira objecção tem aqui lugar. Se o padre Valignano é o 
autor, porque não figura o seu nome no título do livro onde se menciona 
apenas o Pe. Duarte de Sande? Note-se que o ablativo de agente da passi­
va «ab Eduardo de Sande» serve para os dois particípios «collectus» e 
«uersus» e, portanto, sem forçar a sintaxe latina, o livro foi «coligido» e 
«traduzido» por Duarte de Sande. 

Mas há ainda outras provas, talvez mais convincentes. Na carta que 
abre o livro, dirigida por Alexandre Valignano «aos alunos dos Seminários 
japoneses», escreve o jesuíta italiano: «Hic ergo féliciter in lucem prodit, 
cuius res omnes a uestrae patriae legatis ad Romanam curiam missis dili-
genter sunt notatae, et Eduardo de Sande nostrae Societatis sacerdoti in 
Sinico regno nunc degenti, olim studiis humanitatis dedito, semper uestra-
rum rerum studioso summopere a me commendatae: ut eas ex ipsorum 
legatoram scriptis collectas et dispositas Latinis litteris traderet, et causa 
perspicuitatis dialogum inter legates, sócios et consanguineos habitum ad 
uestram utilitatem componeret.» (fol.A2) 

Em tradução portuguesa: «Veio agora felizmente à luz este livro, 
cujos factos foram todos diligentemente anotados pelos embaixadores da 
vossa pátria, enviados à Cúria Romana, e por mim confiados com o maior 
empenho ao padre Duarte de Sande, da nossa Companhia, que agora vive 
na China e outrora se dedicou aos estudos de Humanidades e sempre teve 
o maior interesse pelas vossas coisas, para que ele, coligindo as informa­
ções dos próprios legados, as ordenasse e passasse para latim, compondo-
as, para maior clareza, num diálogo entre os embaixadores, companheiros 
e parentes uns dos outros, que fosse de proveito vosso.» 

Este texto merece alguns comentários. Em primeiro lugar, «agora 
vive no reino da China»: isto quer dizer simplesmente que o padre Sande 
vivia em Macau. Na portada do livro o nome da Cidade do Santo Nome 
de Deus é dado em latim como «in Macaensi portu Sinici regni», «no 
porto de Macau do reino da China». 

Por outro lado, o Pe. Valignano está-se dirigindo aos alunos japone­
ses e os próprios colóquios, que formam o Dialogus, passam-se imagina­
riamente em casa de Miguel, em Omura, no Japão. Mas devem ter sido 



O P.E DUARTE DE SANDE 779 

compostos em Macau, em 1588-1589. 
Todavia, a observação mais importante a este texto é a que se refere 

às palavras de Valignano sobre a elaboração do livro. Foi ele quem teve a 
iniciativa do livro, mas confiou a sua redacção e execução ao Pe. Sande, 
encarregado de «coligir», «ordenar» e «passar para latim» sob a forma de 
diálogo as informações dos embaixadores japoneses. E sugere-se que a 
composição em diálogo foi também uma ideia do Pe. Valignano. 

Em seguida a esta primeira carta, vem outra, agora do Pe. Sande ao 
padre Claudio Acquaviva, geral da Companhia de Jesus, portanto, superior 
tanto do Pe. Valignano como do Pe. Sande. 

O espírito da carta do Pe. Sande é claramente o do autor que fala do 
seu livro, embora proceda em tom modesto e nada oculte da intervenção 
de Valignano. 

Começa por explicar as razões da Embaixada e do livro que são as 
mesmas: informar mutuamente os japoneses das coisas da Europa, e os 
europeus acerca das coisas japonesas. Pede, entretanto, desculpa aos leito­
res europeus se a primeira intenção é mais patente no livro do que a 
segunda, e se os europeus são forçados a 1er muita coisa sobre o seu pró­
prio continente, que já conhecem. Desculpa-se, todavia, com o objectivo 
mais importante: o de informar os japoneses e de esclarecer dúvidas e 
reservas entre eles existentes sobre a Europa. 

Menciona a recomendação feita expressamente aos embaixadores, de 
anotarem miudamente quanto se lhes antolhasse de interessante: «(nostri 
patres) ... eosque diligenter admonuerint ut nihil in hac longa peregrina-
tione non animaduersum, notatum, litterisque traditum praetermitterent. 
Illi (quae est eorum egrégia natura et erga Patres oboedientia) quaecunque 
illustria et memoria digna uisa sunt, strenue in aduersaria sua retulerant, 
nullamque admirationis speciem, iuxta Iaponensium morem, prae se feren-
tes, ilia tamen omnia tamquam admiratione dignissima sensibus atque ani-
mis penitus infixerunt.» 

Ou, em português: «(...) e os nossos padres aconselharam-nos persis­
tentemente a que não deixassem passar nada que nesta longa peregrinação 
tivessem observado, notado e escrito. Eles (dado o seu natural de escol e 
por obediência aos padres) anotaram infatigavelmente nos seus rascunhos 
tudo quanto lhes pareceu notável e digno de memória e, não revelando no 
rosto qualquer admiração, como é costume dos japoneses, todavia guarda­
ram bem fundo nos sentidos e na alma tudo quanto lhes despertou maior 
admiração.» 

Diga-se de passagem que Miguel, que é o principal expositor e que 
transmite, sem dúvida, as opiniões do Pe. Sande, a ponto de quase se iden-
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tificar com ele, contrariamente a esta observação da carta ao 
P . Acquaviva, exprime com frequência entusiasticamente a sua admiração 
pela Europa e pelos europeus. 

Continuando a comentar a epístola de Sande a Acquaviva, escreve o 
jesuíta português: «Ne tamen facile hic eorum labor deperiret, et post pau-
cos annos, tum huius itineris, tum etiam tam multaram rerum animaduer-
sionis memoria deleretur, sed potius rebus his cum tota Iaponensi natione 
communicatis, puerisque ab ineunte aetate earum notitia quasi primo colo­
re tinctis et imbutis, utilis haec recordatio conseruaretur, statuit reuerendus 
Pater Alexander Valignanus, totius Orientalis regionis Visitator, ut haec 
omnia a nobilibus his adolescentibus cursim mandata litteris, maturius dis-
posita latino sermone conscriberentur, ut Iaponenses latinae linguae stu-
diosi libram de hac legatione compositum assidue uolutarent; qui postea 
in Iaponicum idioma uersus a Latinae linguae imperitis studiose legeretur: 
et uterque tam Latinus quam Iaponicus typis excusus rerum tam necessa-
riarum atque utilium esset ueluti quidam perpetuus thesaurus, iucundum-
que promptuarium.» 

Em versão portuguesa: «Entretanto, para que este trabalho deles se 
não perdesse, e passados poucos anos se não delisse a memória, quer 
desta viagem quer da observação de tantas coisas, mas pelo contrário, 
comunicando-as a toda a nação japonesa, esta útil recordação se conser­
vasse no espírito das crianças desde a infância, com o seu primeiro colori­
do, decidiu o reverendo padre Alexandre Valignano, visitador de toda esta 
região oriental, que tudo o que estes jovens adolescentes tinham escrito, a 
correr, fosse muito em breve ordenado e redigido em língua latina, para 
que os japoneses, estudiosos do latim, pudessem manusear assiduamente o 
livro composto sobre a embaixada. Este livro, traduzido posteriormente 
para japonês, podia ser lido com interesse pelos que não sabiam latim, e 
os dois livros, quer o latino, quer o japonês, uma vez impressos, seriam 
como um perpétuo tesouro e um agradável prontuário de coisas tão neces­
sárias e úteis.» 

Este trecho presta-se a variados comentários, de que farei apenas 
aqueles que concernem directamente ao tema da minha comunicação. 

A intervenção de Valignano em ordenar a redacção e impressão do 
livro é bem assinalada. E até a urgência na efectivação da obra: maturius, 
«muito depressa». 

E realmente o livro, que não foi composto apenas sobre as notas dos 
embaixadores japoneses, mas sobre outra bibliografia impressa também, 
revela sinais de composição apressada, na paginação e na monotonia do 
vocabulário e da sintaxe. 
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Não quer isto dizer que o Pe. Sande seja um fraco latinista. Pelo con­
trário, tenciono mostrar, num estudo especial, que se trata dum grande 
prosador latino. E compor uma obra destas em poucos meses é uma proe­
za de que poucos seriam capazes! 

Não esqueçamos que a Embaixada chegou a Macau, de regresso da 
Europa, em Agosto de 1588 (cf.p.378 do De Missione), e que em 1 de 
Setembro do ano seguinte o livro já estava escrito, como se vê pelas 
licenças. 

Continuando a citar a carta de Sande a Acquaviva, na parte que nos 
interessa: «Cum ergo opus hoc conficiendum susciperem, placuit eidem 
patri, ut non continuatae historiae, quae fastidium aliquod gignere posset, 
sed dialogi formam obtineret: loquentesque introducerentur Mancius et 
Michael legati, Martinus et Iulianus socii, praeterea Leo et Linus: Leo 
quidem Arimensis regis frater, Linus uero Omurensis principis germanus 
et uterque Michaelis legati frater patruelis: três namque fratres Leonem, 
Linum et Michaelem genuerunt. Ex his ergo Leo et Linus tamquam e 
Iaponia non egressi, et nostrarum rerum adhuc ignari, caeteros tam multa­
ram rerum cognitionem assecutos, de multis interrogant; illi uero copiose 
satisfaciunt.» 

Em português: «Começando eu, pois, a elaboração desta obra, pare­
ceu bem ao mesmo padre [i.e. a Valignano], que revestisse a forma, não 
de uma história seguida que poderia causar algum fastio, mas dum diálo­
go, e que fossem apresentados dialogando Maneio e Miguel, embaixado­
res, Martim e Julião, seus companheiros, e ainda Leão e Lino. Leão, 
irmão do rei de Arima, Lino, irmão do príncipe de Omura, ambos primos 
direitos do embaixador Miguel. Na verdade, Leão, Lino e Miguel são 
filhos de três irmãos. 

Ora destes, Leão e Lino que não saíram do Japão, e são, portanto, 
ainda ignorantes das nossas coisas, interrogam os outros que obtiveram o 
conhecimento de tantas delas. E eles esclarecem-nos abundantemente.» 

Explicada a razão por que foi preferido o diálogo ao texto corrente, 
convém lembrar que o diálogo, como forma de exposição, estava então na 
moda. Para não falar dos diálogos do Renascimento italiano, anteriores 
aos da restante Europa, e dos Colóquios de Erasmo, os mais famosos do 
século XVI, recordemos em Portugal, como autores: João Rodrigues de 
Sá de Meneses, André de Resende, Luísa Sigeia, D. Jerónimo Osório, 
todos em latim; João de Barros, Garcia de Orta, Frei Heitor Pinto, Frei 
Amador Arrais, etc. em português. 
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O final da carta confirma a posição do autor do livro, assumida pelo 
Pe. Duarte de Sande em toda ela: «Hunc igitur laborem, qualis qualis ille 
sit, laponensibus quidem utilem, Europeis non omnino ingratum, Deo 
imprimis omnium contentionum mearum scopo, deinde Paternitati tuae, et 
patri Visitatori, quos ego Dei loco recognosco, libens offero, et committo: 
speroque fore, ut aliquando eius me non poeniteat, Iaponensi agro huius 
libri doctrina, quasi quadam opportuna irrigatione iucundiores fructus in 
dies Christianae reipublicae cum summa iucunditate omnium ferente.» 

Ou em português: «Portanto, este trabalho, por modesto que seja, útil 
aos japoneses e não desagradável aos europeus, ofereço-o gostosamente e 
entrego a Deus, alvo principal de todos os meus esforços, depois à tua 
Paternidade e ao padre Visitador, os quais eu reconheço no lugar de Deus, 
e tenho esperança de não vir um dia a acontecer que eu dele me arrepen­
da, quando o campo japonês, graças aos ensinamentos deste livro, por 
uma como que oportuna irrigação, produzir frutos dia a dia mais agradá­
veis à República Cristã, com a maior alegria de todos.» 

Deixei para o fim desta parte, uma prova que poderia igualmente ter 
usado no princípio: a das licenças eclesiásticas. 

O livro, como é próprio da praxis da igreja, foi mandado ao bispo da 
China, D. Leonardo de Sá, para aprovação. O bispo mandou-o, por sua 
vez, a Valignano (prova de que não era considerado o autor) para que este 
e outros, a designar por ele, dessem o competente parecer. 

Eis o parecer de Valignano: «Ego Alexander Valignanus Visitator 
Societatis Iesu in prouincia Orientali cum patribus Iacobo Antunez et 
Nicolao de Auila eiusdem Societatis, ex commissione reuerendissimi 
D. Leonardi de Saa Episcopi Sinensis &c. perlegi et examinaui libram de 
missione legatorum Iaponensium rebusque in Europa ac totó itinere ani-
maduersis, compositum a patre Eduardo de Sande nostrae item Societatis, 
nihilque inuenimus quod Christianae religioni bonisque moribus aduersa-
retur: immo ualde utilem ac necessarium Iaponensi ecclesiae iudicauimus: 
et ad id testificandum subscripsimus. Quarto nonas Octobris Anni 1589. 
Alexander Valignanus. Iacobus Antunez. Nicolaus de Auila.» 

O parecer assinado pelo italiano Alexandre Valignano, o português 
Diogo Antunes e o espanhol Nicolau de Ávila é assim concebido: «Eu, 
Alexandre Valignano, visitador da Companhia de Jesus na província do 
Oriente, com os padres Diogo Antunes e Nicolau de Ávila da mesma 
Companhia, por comissão do reverendíssimo D. Leonardo de Sá, bispo da 
China, etc., li e examinei o livro Sobre a missão dos embaixadores japo­
neses e as coisas observadas na Europa e em todo o percurso, composto 
pelo padre Duarte de Sande, igualmente da nossa Companhia, e nada nele 
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encontrámos que fosse contrário à religião e aos bons costumes. Pelo con­
trário, julgámo-lo muito útil e necessário à igreja japonesa, e para o com­
provar subscrevemos. A 4 de Outubro de 1589, Alexandre Valignano, 
Diogo Antunes, Nicolau de Ávila.» 

O parecer, assinado por Valignano, diz expressamente que o livro é 
da autoria de Duarte de Sande. Com estas três provas, a saber, a carta de 
Valignano e a de Duarte de Sande, e o parecer subscrito pelo próprio 
Valignano, creio que ficou documentalmente demonstrado que o autor do 
De Missione Legatorum laponensium ad Romanam curiam (...) Dialogus 
é o padre Duarte de Sande. 

Mas há um género de prova, mais subtil mas não menos comprovati­
va, a que chamarei a do «lusitanismo» do autor do livro. 

Com efeito, o autor do De Missione Legatorum laponensium fala 
repetidamente de Portugal, e sempre em tom encomiástico, mesmo quan­
do isso não é necessário. Esta atitude dificilmente se pode esperar num 
estrangeiro. 

Falar dos portugueses era natural, a propósito dos lugares onde os 
viajantes tocaram, seguindo a rota portuguesa das índias, em barcos portu­
gueses, com companheiros portugueses e ancorando em lugares então 
dominados pelos portugueses: Macau, Malaca, Goa, Cochim, 
Moçambique, Santa Helena, etc. Também natural era falar dos portugue­
ses, durante o percurso do território português europeu, com passagem ou 
estadia em localidades como Vila Viçosa, Évora, Lisboa, Santarém e 
Coimbra. 

Mas já é menos natural, e de todo inesperado, quando Portugal e per­
sonagens e factos da sua história são mencionados, durante a viagem atra­
vés de Espanha e de Itália. Ou quando, ao tratar de aspectos gerais da 
Europa, os exemplos são tirados da História de Portugal. Estes aspectos 
do De Missione Legatorum laponensium dariam, só por si, uma nova 
comunicação. 

E não basta para fazer o arrolamento dos passos significativos, utili­
zar o índice final, à primeira vista muito completo. A verdade é que mui­
tos destes factos nele não figuram. É como se alguém, tendo reparado no 
excessivo «lusitanismo» do livro, tivesse aconselhado a sua redução ou 
supressão: Portugal, não esqueçamos, estava desde 1580, sob o domínio 
de Filipe II de Espanha. Ora Filipe é, com os papas Gregório XIII e Sisto 
V, a principal entidade histórica, social e política, referida no livro. 
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E não conyinha ferir a sua sensibilidade. Bastará referir a este propó­
sito que D. Sebastião, mencionado pelo menos meia dúzia de vezes no 
livro, sempre com simpatia, e uma vez até como herói e mártir do 
Cristianismo, não figura no índice. 

Darei apenas dois exemplos da História de Portugal. O primeiro 
deles já foi usado, a outro propósito, numa conferência que li em Fermo, 
na Itália, cidade de que o papa Sisto V foi bispo, e publiquei na 
Miscelânia em honra do Doutor A. de Amorim Girão, Biblos LXV, 
Coimbra, 1989, pp. 1-12. A conferência intitula-se «Sisto V e 
1'Ambasciata Giapponese.» 

Trata-se das alfaias da igreja pontifícia de S. Pedro em Roma, de que 
o padre Sande se ocupa no Colloquium Vigesimum Tertium, p. 245: 

«Quid ego uobis hoc loco agam de sacra Summi Pontificis supellectile, de 
uasorum aureorum multitudine, de uestium pretiosissimarum uarietate 
atque aestimatione, de infinito gemmarum atque unionum numero, quo 
omnia haec opera sunt refeita? Satis sit dicere, haec nobis intuentibus stu-
penda uisa fuisse: cuius rei non leue erit argumentam, quod una tantum 
uestis sacra olim summo pontifici Leoni decimo ab Emmanuele 
Lusitanorum rege dono data, centum aureorum millibus steterit, trecentis 
uero millibus tiara quaedam, quae capitis ornamentam est, triplicem coro-
nam mutuo connexam continens.» 

Em português: «Que vos contarei, neste lugar, das alfaias sagradas do 
Sumo Pontífice, da multidão dos vasos de ouro, da variedade e preço dos 
paramentos preciosíssimos, do número infinito de pedras preciosas e de 
pérolas, de que todas estas obras estão recheadas? 

Basta que diga que aos nossos olhos elas parecem de causar pasmo. 
E uma prova disto que digo é que uma só veste sagrada, oferecida ao 
papa Leão X por Manuel, felicíssimo rei dos portugueses, custou cem mil 
cruzados, trezentos mil uma tiara que é um ornamento da cabeça que con­
tém três coroas, entre si ligadas.» 

Isto diz Miguel ou o padre Sande. Mas num outro passo, onde tam­
bém se não trata expressamente de Portugal, no «Colóquio XIV», intitula­
do «Sobre os combates navais que se travam na Europa», discute-se o 
problema da sucessão dos soberanos. No Japão daquele tempo, os pais 
deixavam, em plena pujança da vida, o poder aos filhos jovens e inexpe­
rientes, em boa parte, porque receavam ser por eles depostos ou até assas­
sinados. 

E Leão, um dos dois interlocutores que não estiveram na Europa, 
quer saber se nos reinos europeus acontece o mesmo. 



O P.E DUARTE DE SANDE 785 

Miguel, o narrador, depois de negar tal possibilidade, responde com 

um exemplo da História de Portugal: 

«Michael — Nullum profecto istius mali est periculum, rebus Europae 
diligenter cognitis. Nam imprimis, ut iam superius diximus, et aliquoties 
repetendum est, tantus est filiorum in parentes amor, tantaque uicissim 
parentum erga filios benignitas, ut nulla tanti criminis suspicio in Europeos 
mores cadat, quod uel ex eo exemplo perspicere potestis Lusitanorum 
monumentis tradito. Cum enim Alfonsus Lusitaniae rex, huius nominis 
quintas, iam fere quinquagesimum annum agens, belli grauissimi, quod 
susceperat, administrandique regni taedio afficeretur, et iter Hierosolymam 
ad sanctum Christi sepulchrum institueret, filio Ioanni, iuueni prudentia, 
aliisque naturae bonis cumulate gubernaculum regni reliquit, statuens in ea 
regione, quae Christi in terris olim agentis est insignita uestigiis, reliquum 
uitae spatium pie sancteque traducere: sed cum omnium fere Europeorum 
regum, ipsiusque summi pontificis precibus ab incepto itinere reuocaretur, 
officiosa quaedam et pietate plenissima inter parentem filiumque orta est 
contentio: dum parens priuatus in regno uiuere sub filii administratione 
cupit; filius contra regium múnus exercere, pâtre uiuente, penitus récusât: 
filii tamen preces adeo uehementes fuerunt, ut patrem ad locum regium 
rursus obtinendum, etiam tergiuersantem compulerint. Vnde colligere 
potestis, quam aliena sit Europeorum mens a crimine proditionis.» (p. 142) 

Em versão portuguesa: «Não há perigo algum desse mal, sendo bem 

conhecidas as coisas da Europa. Em primeiro lugar, como já atrás disse, e 

devo repetir ainda algumas vezes, tanto é o amor dos filhos pelos pais e, 

inversamente, tanta é a bondade dos pais para com os filhos, que nenhu­

ma suspeita de tão grande crime tem lugar nos costumes europeus, como 

podeis ver até por este exemplo, transmitido pelos livros dos portugueses. 

Sofrendo Afonso, rei de Portugal, deste nome o quinto, com cerca de cin­

quenta anos já, de melancolia, por causa de uma guerra importantíssima 

em que se envolveu e por causa da administração do reino, resolveu fazer 

uma peregrinação a Jerusalém ao Santo Sepulcro de Cristo. Deixou as 

rédeas do reino a seu filho João, jovem cumulado de prudência e outras 

qualidades naturais, e decidiu passar piedosa e santamente o tempo restan­

te da vida naquela região famosa pela passagem de Cristo, quando outrora 

vivia na terra. Mas tendo sido dissuadido da viagem começada, pelas pre­

ces de quase todos os reis europeus e do próprio Sumo Pontífice, levan-

tou-se uma disputa oficiosa e cheia de respeito, entre pai e filho. O pai 

queria viver no reino, como simples particular, sob a administração do 

filho; este, pelo contrário, recusava absolutamente exercer as funções de 

rei, enquanto o pai vivesse. E as preces do filho foram tão veementes, que 
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forçaram o pai a receber de novo, embora hesitasse, o trono régio. Daqui 
podeis coligir como é alheia a mente dos europeus, do crime de traição.» 

As razões da viagem de D. Afonso V a França, a sua desilusão com 
Luís XI, e o seu posterior desejo de ir a Jerusalém, constituem um proble­
ma mais complexo do que nesta exposição sintética do padre Sande. Mas 
o exemplo da História de Portugal aí está, num contexto onde ele não era 
indispensável. Será curioso notar que não há qualquer alusão, no índice 
final, a este acontecimento, nem sob D. Afonso V, que lá não figura, nem 
sob D. João II que é apenas mencionado uma vez, a outro propósito, 
embora no livro seja citado, pelo menos, três vezes. 

No caso das relações com seu pai, poderá supor-se que Filipe II não 
apreciaria a sua menção no índice? Mas no caso de Filipe, foram as rela­
ções com o filho, com algo de estilo japonês, que não correram bem. 

Os exempos da História de Portugal, ou de portugueses mencionados 
(e omissos no índice), podiam multiplicar-se, mas não quero alongar esta 
comunicação, para além dos limites que me foram marcados. 

Para terminar, darei mais um exemplo que dificilmente teria ocorrido 
ao Pe. Alexandre Valignano, se ele fosse o autor do De Missione 
Legatorum laponensium ad Romanam curiam ... dialogus. 

No Colloquim Trigesimum Primum, quase todo ele dedicado à cidade 
de Coimbra, cujo título começa De urbe Conimbrica, & celebri in ea 
Societatis Collegio («Da cidade de Coimbra e do célebre Colégio da 
Companhia aí existente») há aquela que é certamente uma das primeiras 
manifestações da famosa «saudade» coimbrã. É Lino, um dos que ficaram 
no Japão, que abre o Colóquio: «Vrbis Conimbricae nomen, cuius in calce 
superioris colloquii mentionem, Michael, fecisti, crebris usurpatum sermo-
nibus, a patribus Societatis, scimus, Collegiique Conimbricensis, in quo 
multi ex illis educati sunt, iucundum saepe desiderium memoriamque 
renouari. Quo fit, ut tam de urbe, quam de collegio illo celebri nos mag-
nopere edoceri cupiamus. 

MICHAEL — Faciam, Line, libentissime, id enim et patribus apud 
nos morantibus et mirae charitati, qua Conimbricenses patres nos comple-
xi sunt, deberi mihi persuadée» 

Ou em versão portugesa: «Lino — Sabemos que o nome da cidade 
de Coimbra, a que fizeste referência na conclusão do diálogo anterior, 
aparece com frequência nas conversas dos padres da Companhia de Jesus 
e que a saudade gostosa e a memória do Colégio Conimbricense, no qual 
muitos deles foram educados, se renovam repetidamente. Por estas razões, 
desejamos com empenho ser informados tanto da cidade, como do seu 
famoso Colégio. 
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MIGUEL — Fá-lo-ei de muito boa vontade, porque assim creio satis­
fazer uma dívida para com os padres que moram connosco e corresponder 
à bondade com que os padres de Coimbra nos obsequiaram.» 

Isto não quer dizer que Valignano, se fosse ele o autor, não pudesse 
experimentar o sentimento da saudade, que é universal, mas não certa­
mente a saudade de Coimbra, onde nunca estudou. 

Já depois de escrito o presente estudo, pude ver o artigo em que o 
Pe. Henri Bernard, S. J., defende a autoria de Valignano. Intitula-se 
«Valignani ou Valignano, l'auteur véritable du récit de la première ambas­
sade japonaise en Europe (1582-1590)» e foi publicado em Monumenta 
Nipponica I, Tóquio, 1938, p. 86-93. 

Neste trabalho do F \ Bernard, toda a prova de que Valignano foi o 
autor do De Missione Legatorum Iaponensium ad Romanam Curiam 
assenta em duas cartas do próprio Valignano ao Geral da Companhia, 
uma datada de Macau, 23 de Novembro de 1588: «El libro dei viage des-
tos cavalleros japonês que escrevi el ano pasado a V. P. que haria y embi-
aria este ano, aunque lo comencé también no lo pude acabar. Mas con 
ayudo de Dios agora lo acabaré aqui en la China, y creo que será obra 
mui provechosa para Japon, y el padre Duarte de Sande que aqui está lo 
hará en latin, porque es mui buen retórico, y después de hecho se embiará 
a V. P.». 

A outra carta, datada de 27 de Setembro de 1589, começa: «El ano 
passado escrevi a V. P. que yvamos aqui haziendo un dialogo de la mis­
sion de los Senores iapones, y que despues de hecho le trasladeria en latin 
el padre Duarte, ha se hecho todo por la gracia de N. Senor y creo que 
será cosa provechosa para Japon...» 

Note-se que na primeira carta Valignano não diz: «El libro... que 
escrivi el ano passado» mas «El libro... que escrivi el ano passado a 
Vuestra Paternidad que haria y embiaria este ano.» Simples promessa! 

E na segunda carta a sua autoria é ainda mais vaga: «El ano passado 
escrivi a Vuestra Paternidad que yvamos aqui haziendo un diálogo de la 
mission de los senores japonês...». Porque não diz «que yo y va aqui hazi­
endo...»? Por cortesia? Não creio. 

Mas acredito que Valignano se interessou profundamente pelo livro: 
terá sugerido temas a tratar, terá participado na selecção das informações. 
Todos lhe atribuem a sugestão de escrever a obra em diálogo. 
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E foi Valignano quem enviou ao P . Pedro da Fonseca as 92 páginas 
que se encontram em Coimbra, decerto para receber sugestões. Dos dois 
exemplares da Biblioteca Nacional de Lisboa, um deles traz a dedicatória 
de Sande ao padre António de Vasconcelos, no Colégio de São Roque, 
em Lisboa. 

As páginas de Coimbra, datadas de 1589, são claramente uma pri­
meira tentativa, quando comparadas com os três exemplares que estou uti­
lizando na minha tradução. 

Pessoalmente, nada tenho contra a autoria do Pe. Valignano. Como 
português, preferia mesmo que fosse ele o autor, para aceitar como impar­
ciais as suas declarações sobre a nobreza moral e a superioridade de 
carácter dos portugueses em páginas como as que podem ler-se no 
«Colóquio IV». 

Durante a recente guerra colonial, quando Portugal foi objecto duma 
campanha de difamação internacional, teria sido consolador para os portu­
gueses 1er palavras como estas: «MICHAEL — lure óptimo non solum a 
suis regibus, sed ab exteris etiam Lusitani magni fiunt: omnesque Indiae 
populi felices se arbitrantur, si in suis finibus Lusitanorum saltem merca-
torum conuentum aliquem, uel oppidum habeant: experiuntur enim, se 
inde magnas percipere utilitates, quod nos etiam ex Lusitanorum ad nos 
aduentu testari possumus.» Em português: «Com toda a razão, os portu­
gueses são exalçados não só pelos seus reis, mas também pelos estrangei­
ros, e todos os povos da índia se consideram felizes se nos seus territórios 
os portugueses têm ao menos uma feitoria {mercatorum conuentum) ou 
uma fortaleza. É que sabem por experiência que daí tiram vantagens como 
também nós próprios podemos testemunhar, pela chegada dos portugueses 
ao Japão.» {Colloquium III, sub fine). 

No Colloquium IV, a seguir, afirma-se que aos negócios dos merca­
dores se juntou da parte dos reis o desejo de difundir a fé cristã e de com­
bater os muçulmanos, inimigos mortais dos cristãos. 

E Portugal é elogiado e defendido com tanto entusiasmo, por toda a 
parte no Dialogus, que parece nele sentir-se pulsar o coração dum portu­
guês amargurado em tempos de dominação estrangeira. 

Por outro lado, voltando ao Pe. Alexandre Valignano, penso que uma 
imagem verosímil da sua personalidade se encontra na carta «aos alunos 
dos seminários japoneses» que fez imprimir no começo da Christiani Pueri 
Institutio do Pe. José Bonifácio, S. J., editada em Macau em 1588, e repro­
duzida anastaticamente, com um prefácio, por Manuel Cadafaz de Matos, 
em 1988, em edição do Instituto Cultural de Macau. Aí não deixa 
Valignano os seus créditos por mãos alheias, no que diz respeito à publica-
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ção do livro: foi ele quem o escolheu, o adaptou, quem obteve da Europa 
os caracteres tipográficos para o imprimir. Enfim, tudo lhe é devido. 

Quem tanto insiste no seu papel pessoal, num livro menos importante 
do que o De Missione, teria admitido tão complacentemente a autoria do 
Pe. Sande, se não fosse este o autor? 

Aproveito esta oportunidade para corrigir alguns lapsos no artigo do 
Pe. Henri Bernard. 

Na p. 90, «le quatre des nones d'octobre, 12 octobre 1589». É um 
erro: o dia 12 de Outubro é o quarto dos Idos e não das Nonas. 

O texto de 1589, com 92 páginas, está na Biblioteca da Universidade 
de Coimbra, como traz Armando Cortesão, citado na nota 20, página 93, e 
não na Biblioteca da Ajuda, como escreve o Pe. Bernard. 

No texto do artigo, na p. 89, falando das notas manuscritas (aduersa-
ria) maturius disposita, o Autor interpreta maturius como «mûrement». 
Creio que o advérbio não quer dizer «maduramente», mas «mais depres­
sa», «bastante depressa» (comparativo intensivo). 

Finalmente, tentando afastar o Pe. Sande da autoria do livro, por 
omissão do seu nome, o Pe. Bernard escreve: «Les 'ambassadeurs' eux-
mêmes prirent des notes au sujet de tout ce qui les frappait; suivant 
l'usage du pays, nous dit-on, ils ne manifestèrent aucun étonnement 
durant leur voyage, etc.» (p. 87). 

«Nous dit-on» é uma fórmula ambígua. A expressão exacta seria: 
escreve o Pe. Sande na sua carta ao geral Acquaviva, no começo do livro. 
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Universidade de Brasília 

CONSIDERAÇÕES SOBRE HUMANISMO 

Walter Jens ' afirma de modo incisivo que o novo humanismo exige 
uma Antiguidade não antiquada. 

Após discorrermos sobre o conceito fundamental do «velho» huma­
nismo, atentaremos para o que de mudança essencial se produziu nesse 
conceito, ou melhor, para a revolução de atitude e de pensar operada na 
sociedade humana dos nossos dias. Reflectiremos sobre se tal mudança 
não será antes uma regressão ao núcleo originário que definitivamente 
moldou o pensamento e o agir do homem ocidental nos caminhos da 
história. 

Quando a filosofia, pela mão de Sócrates, «desceu do céu à terra», 
na sugestiva expressão de Cícero, o homem passou a ser o centro das 
indagações dos pensadores gregos. Nas acerbas disputas que o opunham 
aos sofistas, Platão atribui ao mestre a busca obsessiva do ser e do saber 
humanos. Protágoras proclama que «o homem é a medida de todas as coi­
sas», estabelecendo assim a primeira formulação explícita de humanismo. 
Sócrates-Platão não podem admitir a erecção de um princípio de conse­
quências tão desastrosas (segundo eles) para o saber, a virtude e o poder 
do homem: se cada um tem sua própria medida de tudo, nada poderá 
existir de absoluto, nem valor que se imponha como padrão universal. 
A ética, individual e colectiva, não pode ser imperativa, ou antes, ela não 

1 Antiquierte Antike? Perspectiven eines neuen Humanismus. Miinsterdorf, 
1971. 
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tem razão de ser. A virtude não é apanágio do ser humano, nem meta que 

se busque ou prática que se exercite. Os actos do homem só valerão por 

sua eficácia, não em si mesmos. 

Cícero, o criador do vocabulário abstracto latino que traduz muitos 

dos termos filosóficos gregos, condensou na palavra humanitas três con­

ceitos distintos: 

— a característica que define o homem como homem; 

— o vínculo que une um homem a outro homem e a todos os 

homens (rigorosamente o significado do grego philanthropià); 

— o que forma, educa e instrui o homem enquanto homem (equiva­
lente ao grego paiáeia). 

O maior dos escritores romanos contrapõe o homo humanus (em sua 
mente está romanus) ao homo barbarus, na medida em que este não pos­
sui formação, «cultura» e instrução, não sendo, por conseguinte, humanus. 

Esta última acepção terá a maior fortuna nas artes e nas letras oci­
dentais, plasmando os ideais de cultura e civilização e orientando a vida 
material e espiritual da humanidade. 

Para uma elucidação mais rigorosa, teremos de contradistinguir duas 
vertentes no significado de humanismo, a histórica e a filosófica. Uma, 
documentada em épocas e revivescências, com suas realizações artísticas e 
culturais (v. g. humanismo renascentista dos séculos XV e XVI, neo-
humanismo do século XIX), outra, atemporal e informadora de pensamen­
to, visão de mundo e idealizações centradas no ser do homem. Em todos 
os movimentos de época, literatos, artistas e pensadores acharam sempre 
que o paradigma do homem e de tudo quanto lhe diz respeito está con­
substanciado na antiga Roma e no legado helénico. Os antigos serão os 
modelos inspiradores que configuram todos os conceitos e práticas de 
viver, sentir e agir, seja nas ciências e nas artes, seja na ética. 

Do ponto de vista do humanismo como ideal e cosmovisão — pers­
pectiva que aqui nos interessa — são múltiplos e multímodos os ângulos 
de aproximação. Se o homem é o centro de tudo, teremos um amplo 
espectro de humanismos, consoante a concepção de homem que se tenha. 
Existem um humanismo laico e outro religioso; um literario-artístico e 
outro científico; um realista e outro idealista; um marxista, positivista, uti-
litarista, iluminista, naturalista, outro existencialista, imanentista, transcen-
dentalista, holista, e assim por diante. 
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Este espectro, no entanto, facilmente se reduz a um binómio contra-
distinto, que se inscreve na dimensão histórica do fenómeno humano, o 
qual é tradicionalmente polarizado entre transcendência e imanência. 
O esquema de análise de Henri Bergson aplicado à moral e à religião 
pode valer-nos aqui na distinção de um humanismo dito aberto de outro 
dito fechado. Ou, se preferirmos, um humanismo existencialista de tipo 
cristão (Gabriel Marcel — «homo viator»), de um humanismo existencia­
lista, cujo horizonte se confina à vida material e à morte biológica do 
aqui-agora (Sõren Kierkegaard). 

O humanismo aberto rompe o círculo da existência física para aco­
lher o aprimoramento do homem com vistas a uma vida no Além; o 
humanismo fechado prescinde de tudo que se relacione ao sobrenatural e 
não admite sequer sua possibilidade. Podemos dizer que este binómio se 
desenha na própria querela que opôs o pensamento socrático-platónico ao 
sofista. 

O esforço dos pensadores concentra-se desde essa «época axial» 
(K. Jaspers) no estudo do fenómeno humano e suas circunstâncias, bus­
cando o que podemos designar, com Jacques Maritain, como humanismo 
integral. Sendo inconciliáveis, em seus próprios termos, uma visão 
materialista e uma visão espiritualista, nem por isso pode ficar sem res­
posta o ser do homem aqui e agora, por um lado, e as suas mais fundas 
aspirações de infinito, por outro; no decurso da história, estas são mar­
cantes em todas as manifestações humanas desde o surgimento da espé­
cie. O comediografo grego Menandro (séc. IV a. C.) inspirou o poeta 
latino Terêncio (séc. II a.C.) a fixar o célebre aforismo: Homo sum, 
humani nihil a me alienum puto (Heautontimorúmeno, acto I, cena I, 
verso 25). O facto de ser humano implica e concita o interesse por tudo 
o que a essa condição diga respeito. Admitindo-se ou não a transcen­
dência, a realidade evidencia que ao homem sempre preocupou a sobre­
vivência e o post-mortem. Isto basta a que tal indagação pertença à esfe­
ra do humanismo. 

Por uma questão de método, convém fixarmos uma espécie de roteiro 
historiográfico do conceito. Em suas Noites Áticas (XIII. 16), Aulo Gélio 
(século II d.C.) diz que aqueles que cultivam e desejam as artes liberais 
(bonas artes) se tornam profundamente humanos (hi sunt vel maxime 
humanissimi). As «bonae artes», que a época helenistica incluíra na 
enkyklios paideia como instrumento de formação integral do indivíduo, 
eram o estudo da poesia (Homero), da retórica e dialéctica (Platão, 
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Aristóteles), a par do das matemáticas (aritmética, geometria, astronomia e 
música). Na Idade Média, essas disciplinas distribuem-se pelo trivium e 
quadrivium, as quais visavam antes de mais constituir um espelho moral 
para a formação do indivíduo. Foi o Renascimento que aplicou ao aperfei­
çoamento das faculdades humanas o paradigma das letras e artes clássicas, 
com a finalidade de educar o gosto e a expressão e de promover uma aris­
tocracia e um cultivo esmerado do espírito. 

A grande mudança na conceituação do humanismo que se prolonga 
até aos nossos dias começou com a revolução e os avanços da ciência 
moderna, experimental e empírica. A pedagogia se transforma no sentido 
«realista» de acompanhar e aplicar os métodos empiristas e positivistas da 
indução. A nova educação do homem vincula-se doravante ao pragmatis­
mo, com ênfase na aplicabilidade dos resultados. Institui-se definitivamen­
te um dualismo antagónico entre o estudo das humanidades clássicas e o 
das ciências aplicadas e das técnicas. Os fautores do primado destas últi­
mas sobrelevam os valores utilitaristas que acrescem o saber, o poder e o 
bem-estar no mundo concreto; os que lutam pela prevalência das primei­
ras sobrepujam a dimensão espiritual e escatológica, que busca respostas a 
questões como as do destino e da esperança, do amor e da liberdade, 
numa palavra, para o sentido da vida humana. 

A uns obcecam os aspectos quantitativos da realidade física; a outros 
seduz a qualidade e o valor dos actos humanos. Parece haver um abismo 
intransponível entre as duas posições. Há que ver, porém, nesse antagonis­
mo aparentemente radical, mais um deslocamento de ênfase que propria­
mente um exclusivismo reducionista. 

Foi, aliás, no embate dessas concepções que presidem à formação do 
homem que o pedagogo bávaro F. J. Niethamer cunhou pela primeira vez, 
no início do século XIX, o termo «humanismo», para denominar os estu­
dos clássicos greco-latinos e seu merecimento na formação e na cultura, 
ante as disciplinas da ciência aplicada e da tecnologia. A disputa concei­
tuai é inane, já que o «humanista» não pode ignorar o gigantesco progres­
so material obtido na escalada da ciência e da técnica, nem tampouco o 
«cientista» pode escamotear a dimensão interior, volitiva e afectiva, intrín­
seca aos actos humanos como tais. O que ambos têm em mira, no fim de 
contas, é investigar o humano do homem ou sua circunstância, a fim de 
que o homem seja cada vez mais humano. Eles se encontram no fundo 
comum da cultura humanística. E o que está em jogo, quanto às últimas 
consequências, é o bem geral, quer das pessoas singulares, quer dos povos. 
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Ao homem «situado» interessa sobremaneira tudo que respeite à sua 
condição. Mas, voltando à célebre máxima do poeta cómico latino, anote­
mos este comentário de Santo Agostinho: 

«A primeira vez que em Roma se ouviu pronunciar este belo verso de 
Terêncio — Homo sum, humani nihil a me âlienum puto — elevou-se no 
anfiteatro um aplauso universal; não se encontrou um único homem numa 
assembleia tão numerosa, composta de romanos e de enviados de todas as 
nações já sujeitas ou aliadas ao seu império, que não parecesse sensível a 
esse grito da natureza.» 

«Grito da natureza» é a melhor tradução que já se viu da essência do 
humanismo. A circunstância teatral de ser posto na garganta de um liber­
to, filho de Cartago, que fora mantido como escravo pelos Romanos, 
amplia-lhe a ressonância à escala universal. A. Esquiros, traduzindo o fré­
mito que se apossou da consciência antiga diante de tal declaração, diz ser 
tempo e justo que as nações afirmem também: «Sou povo, nada do que 
acontece aos demais povos me é estranho.» O conceito de humanismo 
inscreve-se em três dimensões. A do ser individual amplia-se e repercute 
na medida em que o homem é ser-com-outros, vive naquilo que os 
Gregos chamavam de synusia. Diz Aristóteles que, fora da sociedade, o 
homem excede os brutos em selvajaria. Somente na comunhão societária é 
que ele se torna plena e verdadeiramente homem, estando então apto a 
exercitar o logos sobre o bem e sobre o mal, sobre o justo e o injusto 
(Política, 1253a 9-31). 

O que modernamente faz periclitar a segurança do património 
humanístico da civilização e da cultura, mais do que a prevalência das 
ciências e da tecnologia (segundo Heidegger, elas são as maiores cul­
padas do esquecimento do Ser), é a incomunicabilidade crescente dos 
homens entre si. Um retrato fiel e sombrio é-nos dado pela análise de 
Neil Postmann da sociedade norte-americana actual2. Como pano de 
fundo, introduz seu exame contrapondo as concepções de G. Orwell e 
A. Huxley, em cujas sociedades «idealizadas» a alienação do homem e, 
em consequência, a privação total de sua liberdade se dão pela repres­
são de um poder externo (1984) ou pelo amor da própria repressão e 
da parafernália tecnológica (Admirável Mundo Novo). Em ambas as 
sociedades futuras (?), a capacidade de pensar é anestesiada e destruída 

2 Amusing ourselves to death. Public discourse in the age of show business, 
1985. Ed. italiana: Divertir-se da morire. Longanesi, 1986. 



796 JOÃO PEDRO MENDES 

pelo medo ante os que interditam os livros (Orwell) ou pela sem-razão 
de sua proibição por não mais existir quem seja capaz de os 1er 
(Huxley), pela manipulação da verdade (Orwell) ou por sua irrelevân­
cia (Huxley). 

Em 1984, o homem é escravizado pelo que odeia e repele; em 
Admirável Mundo Novo, pelo que ama e apetece. , 

Essa é a armadilha edulcorada e sedutora do nosso tempo, após o 
banimento quase total das ditaduras e tiranias armadas. Segundo a fábula 
de Esopo, o mel atrai e captura as moscas incautas. 

O retrato-denúncia de Postmann escalpeliza a sociedade moderna 
imersa na volúpia alucinante da «diversão até à morte». O projectista da 
edição italiana do livro foi particularmente feliz na sua concepção de 
capa: num mar azul e bonançoso, por entre os últimos revérberos do sol-
poente, afunda nas águas um aparelho de TV colorida que, indiferente e 
fria, transmite imagens sedutoras. O autor analisou com acribia os tempos 
duros e sóbrios da colonização norte-americana, época em que o livro e a 
imprensa escrita eram o veículo único da comunicação, propiciando medi­
tação e comentários à leitura, para contrapor o presente no qual os trans­
missores por cabo ou via satélite inundam o complacente e passivo recep­
tor, que anseia por divertimento e prazer sem que dê um passo para tanto. 
Já alguém definiu a nossa época como a de uma «geração sem palavras». 
O silêncio conivente do telespectador não é consagrado por um só instan­
te à reflexão crítica, mas à mera recepção totalmente passiva de estímulos 
e engodos. Restam-lhe a quietude e o marasmo da inacção, que consti­
tuem o preço de seu prazer. 

Um moderno estudioso deste fenómeno, marca maior do nosso 
tempo, sublinha acertadamente que «a substituição do livro do homo typo­
graphies pelo ilusionismo da imagem sedutora, que determina o que e 
como o homem deve pensar e sentir, significa o divertimento total, a 
perda da realidade, a fuga para o reino do prazer, a deterioração do gosto, 
a queda na menoridade e a diversão até à morte. É uma ideologia que, por 
ser sem palavras, mais poderosa se torna e mais irremediavelmente se 
afunda na incomunicabilidade» 3. 

A obra de Neil Postmann constitui-se num forte depoimento com­
probatório das razões de Heidegger ao queixar-se, em carta a Jean 

3 Miguel Baptista Pereira, «Modos de Presença da Filosofia Antiga no 
Pensamento Contemporâneo», in Actas do Congresso Internacional «As Humanidades 
Greco-Latinas e a Civilização do Universal». Coimbra, 
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Beaufret de 23.11.1945, da falta de rigor do pensar e de atenção vigi­
lante do dizer4. Na ruptura do equilíbrio que em muitos sectores preva­
lece entre uma formação humanística stricto sensu e uma acentuada pri­
mazia dada ao campo das ciências aplicadas e da tecnologia, é que 
residiria, segundo o mestre de Friburgo, a maior causa do trágico esque­
cimento do Ser. 

Carta sobre o Humanismo, Apêndice. 




